
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3159775 - GO (2026/0027083-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CONSTRUTORA CANADA LTDA 
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ARAGOIÂNIA 
ADVOGADA : SAMARA REZENDE DE GODOI - GO045963

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DEVEDOR  EM  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  ATOS  CONSTRITIVOS.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO FISCAL PARA A PENHORA E  DEMAIS  CONSTRIÇÕES.
CONTROLE POSTERIOR PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
QUANTO A BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS. ART. 6, § 7-B, DA LEI N.
11.101/2005.  COOPERAÇÃO  JURISDICIONAL  (ART.  69  DO  CPC).
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL E LHE NEGAR PROVIMENTO. 

1.  O acórdão recorrido está  em conformidade com o entendimento
atual  de  ambas  as  Turmas  da  Primeira  Seção  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça é no sentido de que, a partir da alteração legislativa promovida pela Lei
n. 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de
Empresas  e  Falência  -  Lei  n.  11.101/2005,  deferido  o  processamento  da
recuperação judicial,  permanece a competência do juízo de execução fiscal
perante  o  qual  o  feito  executivo  deve  prosseguir,  cabendo  ao  juízo  da
recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e
determinar  a  substituição  dos  atos  de  constrição  que  recaiam  sobre  bens
essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial  até  o  encerramento  da
recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional. Precedentes.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e lhe negar
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negar
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DEVEDOR  EM  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  ATOS  CONSTRITIVOS.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÃO FISCAL PARA A PENHORA E DEMAIS CONSTRIÇÕES.
CONTROLE POSTERIOR PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
QUANTO A BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS. ART. 6, § 7-B, DA LEI N.
11.101/2005. COOPERAÇÃO  JURISDICIONAL  (ART.  69  DO  CPC).
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL E LHE NEGAR PROVIMENTO. 

1.  O acórdão recorrido está  em conformidade com o entendimento
atual  de  ambas  as  Turmas  da  Primeira  Seção  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça é no sentido de que, a partir da alteração legislativa promovida pela
Lei n. 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação
de Empresas e Falência - Lei n.  11.101/2005, deferido o processamento da
recuperação judicial,  permanece a competência do juízo de execução fiscal
perante  o  qual  o  feito  executivo  deve  prosseguir,  cabendo  ao  juízo  da
recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal
e  determinar  a  substituição dos atos  de constrição que recaiam sobre bens
essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial  até  o  encerramento  da
recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional. Precedentes.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e lhe negar
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  em  Recurso  Especial  interposto  por  CONSTRUTORA

CANADÁ LTDA. contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,

no julgamento do Agravo de Instrumento n. 5696174-58.2024.8.09.0069.
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Na  origem,  cuida-se  de  execução  fiscal  proposta  pelo  Município  de

Aragoiânia, na qual se postulou o recebimento de crédito inscrito em certidões de dívida

ativa n. 3999, 7546 e 11045, no valor de R$ 576.417,92, proveniente do não pagamento

de tributos, com realização de atos de constrição via SISBAJUD e comunicação ao juízo

da recuperação judicial (fls. 113-114). 

Consta do relatório do acórdão recorrido que, “após o recebimento da inicial,

foi determinada a citação da executada e autorizado o arresto de bens via SISBAJUD

(mov.  4),  momento  no  qual  foi  efetuado  o  bloqueio  da  quantia  correspondente  a  R$

1.188,03 (mov. 11). Na sequência, a  executada/agravante apresentou impugnação (mov.

15). 

Após a manifestação do  exequente/agravado (mov. 19), sobreveio a decisão

recorrida,  que  rejeitou  a  impugnação  e  manteve  a  ordem de  bloqueio  de  valores  via

SISBAJUD, assim como determinou a remessa de ofício ao juízo da recuperação judicial

para ciência acerca da existência da execução fiscal.” (fls. 113-114).

A Corte local, em julgamento do Agravo de Instrumento, negou provimento,

em acórdão assim resumido (fls. 119-120):

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  ATOS  CONSTRITIVOS.  POSSIBILIDADE  DE  CONSTRIÇÃO  DE
BENS.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  PARA
SUBSTITUIR A PENHORA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que rejeitou

impugnação  em  execução  fiscal,  mantendo  a  ordem  de  bloqueio  de  valores  via
SISBAJUD  e  determinando  a  comunicação  ao  juízo  da  recuperação  judicial.  A
agravante, em recuperação judicial, alega que a constrição de seus bens inviabiliza o
processo de soerguimento da empresa. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão é se a existência de recuperação judicial impede a

constrição de bens da empresa em execução fiscal. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Lei nº 11.101/2005, em seu art. 6º, § 7º-B, permite a constrição de bens

em execução fiscal, mesmo em caso de recuperação judicial, cabendo ao juízo da
recuperação judicial determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam
sobre  bens  de  capital  essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial.  4.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça  tem reiterado o  entendimento  de  que a  recuperação
judicial não suspende as execuções fiscais, sendo possível a constrição de bens da
empresa  recuperanda  pelo  juízo  da  execução,  que  deverá  comunicar  ao  juízo  da
recuperação judicial para verificar a viabilidade do ato constritivo. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
5.  O  recurso  é  desprovido.  1.  A  existência  de  recuperação  judicial  não

impede a constrição de bens da empresa em execução fiscal. 2. A competência para
substituir a penhora em caso de constrição de bens essenciais à atividade empresarial
é do juízo da recuperação judicial.

Houve oposição  de  embargos  de  declaração  (fls.  131-136),  os  quais  foram

rejeitados (fls. 162-171). 
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Inconformada,  a  parte  recorrente  interpôs  recurso  especial,  tendo  como

fundamento o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal. Na oportunidade, a

recorrente aponta violação dos arts. 6º e 47 da Lei n.  11.101/2005, sustentando que, em

atenção ao princípio da preservação da empresa, somente o Juízo da recuperação judicial

poderia emitir ordens de expropriação  e/ou constrições sobre bens da recuperanda, sob

pena de inviabilizar o plano e afrontar a competência do juízo universal. 

No ponto, a petição afirma: “Somente o juízo universal pode medir o impacto

que uma eventual constrição patrimonial pode causar à empresa, evitando assim que seja

violado o princípio da preservação da empresa” e arremata requerendo que “qualquer

constrição patrimonial deve ser realizada apenas sob competência do Juízo Universal”

(fls. 185-188).

Ao final, requer o provimento do recurso especial para que seja reconhecida a

violação dos arts. 6º e 47 da Lei n.  11.101/2005 e determinada a competência exclusiva

do  Juízo  da  recuperação  judicial  para  a  prática  de  atos  constritivos  sobre  bens  da

recuperanda, preservando o patrimônio e o plano de soerguimento, “independentemente

de créditos concursais ou extraconcursais” (fls. 187-188).

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso  especial,  conforme

certidão de prazo decorrido (fl. 199).

O recurso especial não foi admitido. 

Agravo em Recurso Especial às fls. 211-223. Nas razões, a agravante sustenta

que  não  incide  a  Súmula  n.  83/STJ porque  o  acórdão  recorrido  estaria  contrário  à

jurisprudência  desta  Corte,  reafirmando  as  teses  de  competência  exclusiva  do  juízo

universal e de vedação a atos constritivos por juízo diverso, com transcrição de ementas e

dispositivos legais (fls. 216-221). 

Não houve contraminuta ao AREsp.

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  tendo  em  vista,

notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados

na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do

recurso especial.

No  ponto,  a  parte  recorrente  impugna  decisão  do  Colegiado  regional  que

entendeu pela possibilidade de o juiz da execução fiscal determinar atos de constrição

sobre bens da empresa e, ainda, ressalvou a competência do juízo especializado, cabendo

ao juízo da recuperação judicial  determinar  a  substituição dos  atos  de constrição que

recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial.
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Portanto, o ponto nodal de toda a controvérsia questiona se a existência de

recuperação judicial impede a constrição de bens da empresa em execução fiscal. Para a

recorrente, somente o juízo da recuperação judicial poderia emitir ordens de expropriação

ou constrição em face de bens pertencentes às empresas em recuperação judicial (fl. 185).

A tese arguida pela insurgente aponta a violação aos arts. 6º e 47 da Lei n. 11.101/2005.

Em prévio juízo de delibação,  o  Tribunal  regional  apontou a  incidência  do

óbice da Súmula n. 83 do STJ. 

Em análise detida dos autos, constata-se que o acórdão regional encontra-se em

sintonia com esta Corte Superior, não se sustentando o dissídio interpretativo em relação

às premissas normativas tidas como violadas. 

Com efeito, enquanto não encerrada a recuperação judicial, incumbe ao Juízo

da recuperação judicial, na específica hipótese de a constrição judicial recair sobre "bem

de capital" essencial à manutenção da atividade empresarial, determinar sua substituição

por  outra  garantia  do  Juízo,  sem  prejuízo,  de  formular,  em  qualquer  caso,  proposta

alternativa de satisfação do crédito, em procedimento de cooperação recíproca com Juízo

da execução fiscal, o qual, por sua vez, deverá sempre observar o princípio da menor

onerosidade ao devedor.

Nessa linha:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PEDIDO  DE  CONSTRIÇÃO  JUDICIAL.  INDEFERIMENTO  SOB  O
FUNDAMENTO  DE  QUE  A  FAZENDA  NÃO  DEMONSTROU  QUE  A
PENHORA  REQUERIDA  NÃO  COMPROMETERIA  O  PLANO  DE
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  ANÁLISE  QUE  COMPETE,  EM  MOMENTO
POSTERIOR, AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, QUE PODERÁ, SE
ASSIM  ENTENDER  SER  O  CASO,  DETERMINAR  A  SUBSTITUIÇÃO  DA
GARANTIA,  NA  HIPÓTESE  DE  A  CONSTRIÇÃO  TER  RECAÍDO  SOBRE
"BEM  DE  CAPITAL"  ESSENCIAL  À  MANUTENÇÃO  DA  ATIVIDADE
ECONÔMICA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  pela  Fazenda Nacional  contra  acórdão do

Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região  que  negou  provimento  a  agravo  de
instrumento, mantendo decisão que indeferiu pedido de penhora de bens de empresa
em recuperação judicial, sob o fundamento de que a Fazenda não demonstrou que a
penhora não comprometeria o plano de recuperação.

II. Questão em discussão
2. A controvérsia posta no presente recurso especial, para além da alegação

de negativa de prestação jurisdicional, centra-se em saber se, no bojo de execução
fiscal, é dado ao Juízo condicionar o deferimento de penhora à comprovação, pela
Fazenda, de que a constrição judicial almejada não compromete o soerguimento da
empresa executada que se encontra em recuperação judicial,  ou mensurar,  a  esse
propósito, a relevância do bem para a manutenção das atividades da recuperanda.

III. Razões de decidir
3. O dissenso jurisprudencial então existente entre a Segunda Seção e as

Turmas integrantes da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça veio
a se dissipar por ocasião da edição da Lei n. 14.112/2020, que, a seu modo, delimitou
a competência do Juízo em que se processa a execução fiscal (a qual não se suspende
pelo  deferimento  da  recuperação  judicial)  para  determinar  os  atos  de  constrição
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judicial  sobre  os  bens  da  recuperanda;  e  firmou  a  competência  do  Juízo  da
recuperação  judicial  "para  determinar  a  substituição  dos  atos  de  constrição  que
recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial".

4. Com o advento da Lei n.  14.112/2020, tem-se não mais haver espaço -
diante  de seus termos resolutivos -  para  a  interpretação que confere  ao Juízo da
recuperação judicial  o status de competente universal  para deliberar sobre toda e
qualquer constrição judicial efetivada no âmbito das execuções fiscal e de crédito
extraconcursal,  a  pretexto  de  sua  essencialidade  ao  desenvolvimento  de  sua
atividade.

4.1 O art. 6º, § 7º-B, delimita a atuação do Juízo recuperacional, conferindo-
lhe a possibilidade, apenas, de determinar a substituição do bem constrito por outra
garantia,  sem  prejuízo,  naturalmente,  da  formulação  de  proposta  alternativa  de
satisfação do crédito,  em procedimento de  cooperação recíproca com o Juízo da
execução fiscal e em atenção ao princípio da menor onerosidade.

4.2  Em se  tratando  de  execução  fiscal,  o  Juízo  da  recuperação  judicial
ostenta  competência  para  determinar  a  substituição  dos  atos  de  constrição  que
recaiam não sobre todo e qualquer bem, mas tão somente sobre "bens de capital"
essenciais  à  manutenção  da  atividade  empresarial,  até  o  encerramento  da
recuperação judicial.

IV. Dispositivo e tese
5. Recurso especial provido para permitir a penhora dos bens, devendo o

Juízo da recuperação judicial ser dela cientificado, a fim de avaliar a necessidade
eventual de sua substituição, caso se trate de bem de capital essencial à manutenção
da atividade empresarial.

Tese de julgamento: "1.  incumbe ao Juízo da execução fiscal proceder à
constrição  judicial  dos  bens  da  executada,  sem  nenhum  condicionamento  ou
mensuração sobre eventual impacto desta no soerguimento da empresa executada
que se encontra em recuperação judicial, na medida em que tal atribuição não lhe
compete".  2.  "Em  momento  posterior  (e  enquanto  não  encerrada  a  recuperação
judicial),  cabe  ao  Juízo  da  recuperação  judicial,  na  específica  hipótese  de  a
constrição judicial recair sobre "bem de capital" essencial à manutenção da atividade
empresarial, determinar sua substituição por outra garantia do Juízo, sem prejuízo,
naturalmente, de formular, em qualquer caso, proposta alternativa de satisfação do
crédito, em procedimento de cooperação recíproca com Juízo da execução fiscal, o
qual,  por  sua  vez,  deve  observar,  sempre,  o  princípio  da  menor  onerosidade  ao
devedor".

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.101/2005, art.  6º,  §  7º-B;
CPC/2015, art. 69. Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp  1.758.746/GO, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  25/09/2018; STJ, REsp
1.629.470/MS, Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda  Seção,  julgado  em
30/11/2021.

(REsp n.  2.184.895/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 4/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA. COMUNICAÇÃO AO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. MOMENTO.

1.  Por ocasião do cancelamento do Tema 987 do STJ,  a  Primeira Seção
reafirmou a jurisprudência desta Corte Superior de que o deferimento do plano de
recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, ressalvando, todavia, que
"cabe  ao  juízo  da  recuperação  judicial  verificar  a  viabilidade  da  constrição
efetuada  em  sede  de  execução  fiscal,  observando  as  regras  do  pedido  de
cooperação  jurisdicional  (art.  69  do  CPC/2015),  podendo  determinar  eventual
substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação judicial".
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2. In  casu,  tem-se  que  os  autos  da  execução  fiscal  deverão  prosseguir,
cabendo ao juízo da execução fiscal decidir sobre os pedidos de penhora e,  caso
deferidos,  comunicar ao juízo da recuperação judicial  para que esse se manifeste
sobre a pertinência de manutenção das constrições realizadas, determinando a sua
substituição, se necessário for.

3. A conformidade do acórdão recorrido com essa orientação jurisprudencial
enseja  a  aplicação  do  óbice  de  conhecimento  do  recurso  especial  estampado  na
Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.076.030/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTENRO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DA  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ATOS
CONSTRITIVOS.  POSSIBILIDADE.  CONTROLE  POSTERIOR  DO  JUÍZO
UNIVERSAL.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO  CONHECIDA.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia recursal reside em sabe sobre a possibilidade de penhora
de ativos, em execução fiscal, de empresa em recuperação judicial.

2. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois o Tribunal
a  quo  se  manifestou  sobre  todos  os  aspectos  importantes  ao  deslinde  do  feito,
adotando  argumentação  concreta  e  que  satisfaz  o  dever  de  fundamentação  das
decisões judiciais.

3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento atual de
ambas as Turmas da Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que,  a  partir  da  alteração legislativa  promovida  pela  Lei  n.  14.112/2020, que
acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei
n. 11.101/2005, deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a
competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito executivo deve
prosseguir,  cabendo  ao  juízo  da  recuperação  verificar  a  viabilidade  da
constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de
constrição  que  recaiam  sobre  bens  essenciais  à  manutenção  da  atividade
empresarial  até  o  encerramento  da  recuperação,  valendo-se,  para  tanto,  da
cooperação jurisdicional.

4. Quanto à divergência jurisprudencial, a parte recorrente não realizou o
cotejo analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável, sendo importante
destacar que a mera transcrição da ementa do paradigma ou de recorte de trecho do
voto, seguida de considerações genéricas do recorrente, não atende ao requisito de
admissibilidade do recurso especial interposto com base na alínea c do permissivo
constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-jurídica entre os
casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso na interpretação do
dispositivo de lei federal.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no REsp n.  2.177.457/PE, relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

Assim,  a  decisão  prolatada  na  Origem  encontra-se  alinhada  com  o

posicionamento adotado pelo STJ, incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo, para CONHECER do recurso especial

e lhe NEGAR PROVIMENTO.
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Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual  não houve prévia fixação de honorários,  não incide a regra do art.  85,  § 11,  do

Código de Processo Civil.

É como voto. 
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Secretário
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ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026

Documento eletrônico VDA58189488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2026 00:49:47
Código de Controle do Documento: f6aea518-17a1-47f7-8813-cef1ed1ad04b


